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APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE BULLYING SOFRIDO POR ALUNO DA REDE DE ENSINO MUNICIPAL. 

RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO PELA INCOLUMIDADE DOS ALUNOS. CARÁTER OBJETIVO. Consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial, a responsabilidade civil da administração pública em razão de danos sofridos por alunos de instituição de ensino independe de culpa, em virtude do dever de incolumidade do educando que recai sobre o ente público. Aplicação da teoria da guarda. 

FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO AUTOR NÃO COMPROVADOS. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. Não tendo a prova dos autos evidenciado suficientemente a alegação de que o autor teria sido vítima de reiterada violência física e psicológica no ambiente escolar, denotando a prática de bullying, tampouco a suposta omissão dos professores, diretores e demais profissionais ligados ao estabelecimento de ensino na condução da situação do aluno, descabe responsabilizar-se o ente público. Relevância ao princípio da identidade física do juiz, que por estar em contato direto com as partes e testemunhas, encontra-se em melhores condições de alcançar a verdade real. Sentença de improcedência confirmada. 

APELAÇÃO DESPROVIDA. 

	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70052041993


	Comarca de Santa Maria

	GABRIEL LUCAS ILHA 


	APELANTE

	MUNICIPIO DE SANTA MARIA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 23 de maio de 2013.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Paulo Roberto Lessa Franz (RELATOR)
Trata-se de recurso de apelação interposto por GABRIEL LUCAS ILHA em face da sentença proferida nos autos da ação indenizatória em que contende com MUNICÍPIO DE SANTA MARIA, na qual o Magistrado singular julgou improcedente o pedido, impondo ao autor o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais).

Em suas razões (fls. 163/190), sustentou que é objetiva a responsabilidade do Município demandado, em virtude de dano sofrido por aluno no ambiente escolar, incidindo o disposto no art. 37, § 6º, do Código de Processo Civil. Aduziu que a prova dos autos evidenciou suficientemente a omissão dos agentes públicos com relação ao demandante, que foi vítima de desrespeito, humilhação e discriminação por parte dos colegas de classe, situação que lhe causou desvios psicológicos irreversíveis. Salientou que os professores e funcionários da escola não souberam conduzir a situação adequadamente. Discorreu sobre a inclusão escolar dos alunos com necessidades especiais. Colacionou jurisprudência ao amparo de sua pretensão. Pugnou pelo provimento da apelação. 

O réu ofereceu contrarrazões às fls. 193/211.

Subiram os autos a esta Corte.

Nesta instância, o Ministério Público exarou parecer opinando pelo desprovimento da apelação (fls. 213/216-v).

Vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Paulo Roberto Lessa Franz (RELATOR)

Eminentes colegas.

Adianto que não merece prosperar a insurgência recursal.

A matéria foi analisada com acuidade e justeza pela nobre Procuradora de Justiça, Dra. Maria de Fátima Dias Ávila, no parecer exarado às fls. 213/216-v. Daí por que, visando a evitar desnecessária tautologia, transcrevo os fundamentos por ela utilizados, adotando-os como parte das razões de decidir, in verbis: 

Cuida-se de ação de indenização por danos materiais e morais em que a responsabilidade foi atribuída ao Município de Santa Maria, em decorrência da suposta omissão dos funcionários e professores da Escola Municipal Pão dos Pobres Santo Antônio, que não teriam atuado com o necessário dever de vigilância e segurança a ser dispensados aos alunos, permitindo que o autor, durante o período em que se encontrava no estabelecimento de ensino, fosse agredido física e psicologicamente por outros alunos. 

Como é consabido, a responsabilidade civil do Estado é uma condição de segurança da ordem jurídica em face do serviço público, de cujo funcionamento não deve resultar lesão a nenhum bem juridicamente tutelado, incidindo na hipótese dos autos o preceito constitucional contido no art. 37, parágrafo 6º, da Constituição Federal de 1988, nos seguintes termos: 

“As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadores de serviço público responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso nos casos de culpa ou dolo.”.

Com efeito, o que fundamenta a imputação de responsabilidade ao ente público é a ocorrência de um evento danoso e o nexo de causalidade existente entre a ação ou omissão estatal e o prejuízo sofrido pela vítima.

Por sua vez, as escolas, no exercício de suas funções, têm obrigação de dispensar proteção efetiva e zelar pela integridade física das crianças e adolescentes que estão sob sua guarda, cabendo-lhes adotar as medidas adequadas de segurança e vigilância no desempenho desse encargo, gerando a responsabilidade civil quando ficar demonstrada a omissão do agente encarregado de vigiar, como causa do dano. 

Nesse sentido é o entendimento do festejado autor Carlos Roberto Gonçalves, em “Responsabilidade Civil”, 8ª edição, 2003, Ed. Saraiva, págs. 157/158:

“(...) Nos estabelecimentos de ensino exsurge uma concorrência de situações entre a responsabilidade do pai e a do professor. Os professores, no seu trabalho, exercem sobre os seus alunos um encargo de vigilância que é sancionado pela presunção de culpa. No entender de conceituados autores, como Alvino Lima, Serpa Lopes e outros, em relação aos mestres e educadores preside a mesma idéia que influi na responsabilidade dos pais, mas com esta diferença de que a responsabilidade dos educadores é vinculada a um dever de vigilância pura e simplesmente, enquanto aos pais incumbe não só a vigilância como a educação.

(...)

Assim, quando o aluno se encontra em regime de externato, a ‘responsabilidade é restrita ao período em que o educando está sob a vigilância do educador (Serpa Lopes, ob. cit., n. 284), compreendendo o que ocorre no interior do colégio, ou durante a estada do aluno no estabelecimento, inclusive no recreio (Pontes de Miranda), ou em veículo de transporte fornecido pelo educandário. (...)”
Por sua vez, Sergio Cavalieiri Filho
 ensina que: 

“Os nossos Tribunais têm reconhecido a omissão específica do Estado quando a inércia administrativa é a causa direta e imediata do não-impedimento do evento, como nos casos de morte de detento em penitenciária e acidente com aluno de colégio público durante o período de aula.

(...)
É preciso enfatizar que o Poder Público, ao receber o menor estudante em qualquer dos estabelecimentos da rede oficial de ensino, assume o grave compromisso de velar pela preservação de sua integridade física, devendo empregar todos os meios necessários ao integral desempenho desse encargo jurídico, sob pena de incidir em responsabilidade civil pelos eventos lesivos ocasionados ao aluno, os quais, muitas vezes, decorrem da inércia, da omissão ou da indiferença dos servidores estatais.
Não tem sentido, por isso mesmo, que, por falha na vigilância ou por falta de adequada fiscalização, as crianças, que se acham sob o cuidado do Poder Público nas escolas integrantes da rede oficial de ensino, venham a sofrer injusta ofensa em sua própria incolumidade física, agravada pela ausência de imediata adoção por parte dos órgãos competentes da administração escolar, de medidas eficazes destinadas a atenuar os gravíssimos efeitos decorrentes do ato lesivo.
Se é certo que incumbe ao Poder Público garantir o acesso de todos à educação formal – que visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho -, também é irrecusável reconhecer que assiste à entidade governamental o dever de preservar o bem-estar e a segurança de todos os que, matriculados nas escolas da rede oficial – e durante o período de sua permanência no recinto escolar – frequentem as aulas ministradas nos estabelecimentos escolares mantidos pelas instituições estatais.
A obrigação de preservar a intangibilidade física dos alunos, enquanto estes se encontrarem no recinto do estabelecimento escolar, constitui encargo indissociável do dever que incumbe ao Estado de dispensar proteção efetiva a todos os estudantes que se acharem sob a guarda imediata do Poder Público nos estabelecimentos oficiais de ensino. Descumprida essa obrigação, e vulnerada a integridade corporal do aluno – tal como no caso ocorreu - , emerge a responsabilidade civil do Poder Público pelos danos causados a quem, no momento do fato lesivo, se achava sob a guarda, atenção, vigilância e proteção das autoridades e funcionários escolares”.
O e. Supremo Tribunal Federal, sobre o tema, se manifestou da seguinte maneira:

 “...Responsabilidade civil do poder público por danos causados a alunos no recinto de estabelecimento oficial de ensino – O Poder público, ao receber o estudante em qualquer dos estabelecimentos da rede oficial de ensino, assume o grave compromisso de velar pela preservação de sua integridade física, devendo empregar todos os meios necessários ao integral desempenho desse encargo jurídico, sob pena de incidir em responsabilidade civil pelos eventos lesivos ocasionados ao aluno. – A obrigação governamental de preservar a intangibilidade física dos alunos, enquanto estes se encontrarem no recinto do estabelecimento escolar, constitui encargo indissociável do dever que incumbe ao Estado de dispensar proteção efetiva a todos os estudantes que se acharem sob a guarda imediata do Poder Público nos estabelecimentos oficiais de ensino. Descumprida essa obrigação, e vulnerada a integridade corporal do aluno, emerge a responsabilidade civil do Poder Público pelos danos causados a quem, no momento do fato lesivo, se achava sob a guarda, vigilância e proteção das autoridades e dos funcionários escolares, ressalvadas as situações que descaracterizam o nexo de causalidade material entre o evento danoso e a atividade estatal imputável aos agentes públicos.” (RE 109615/RJ, de Rel.  Ministro Celso de Mello).

Sobre o tema também  se manifestou a e. Corte Estadual:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE MENOR EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO. LESÕES NO OLHO DE ALUNO AO SE ENVOLVER EM ANIMOSIDADE COM COLEGA. DEVER DE GUARDA E VIGILÂNCIA DA ESCOLA PÚBLICA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DOS DANOS MORAIS. ESTÉTICOS. CUMULAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. CRITÉRIOS. DANO MATERIAL. PENSIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE PROVA DE PREJUÍZO. Estando o menor sob a tutela do Estado, já que o acidente ocorreu incontroversamente no interior de estabelecimento da rede estadual, a responsabilidade é objetiva do Estado. Precedentes doutrinários e jurisprudenciais. Não restam dúvidas de que a diminuição da capacidade visual em razão do acidente e os inconvenientes por que passou o autor causaram-lhe sofrimentos passíveis de serem indenizados, visto que influíram tanto na harmonia psíquica do demandante, quanto em sua vida social. (...)(Apelação Cível Nº 70017271156, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 06/03/2008)

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAL E MATERIAL. ESCOLA PÚBLICA. ACIDENTE. LESÕES DE CARÁTER PERMANENTE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA, NOS TERMOS DO ART. 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OMISSÃO ESPECÍFICA. DEVER DE VIGILÂNCIA. É o Estado parte passiva legítima para responder a demanda indenizatória por fatos ocorridos no interior de escola pública. Responde o Estado, de forma objetiva, pelos danos causados ao aluno, no interior de escola pública, presente hipótese de omissão específica (dever de vigilância) que não enseja a aplicação da teoria da responsabilidade subjetiva do Estado, mas a incidência do disposto no art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Lições doutrinárias. Caso em que a criança, dentro de sala de aula, quando brincavam seus colegas com uma barra de ferro foi atingida no pescoço, advindo deste fato danos irreversíveis. Seqüelas de caráter permanente. Dano moral configurado, inclusive em relação aos pais da vítima. Valores majorados. Apelo provido, em parte, no tópico. Pensão mensal. Fixação. Marco inicial desde o momento em que a vítima completou 16 anos de idade, e não 14. Preliminar afastada. Apelo e recurso adesivo providos, em parte. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70011371424, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 19/10/2005)



A prova carreada aos autos não conduz objetivamente à conclusão de que o menor era vítima de agressões (ou de bullying), por parte dos demais alunos durante os períodos em que se encontrava na escola municipal, bem como de que houve omissão por parte dos prepostos da instituição de ensino em relação à situação por ele, alegadamente, suportada. 



Conforme observou o Ministério Público em parecer lavrado no primeiro grau de jurisdição: 

“(...) E as agressões físicas foram negadas pelas professoras da escola, sendo que do relato destas tem-se que o aluno Gabriel apresentava problemas de comportamento, tendo sua sexualidade exacerbada, levando revistas pornográficas para a sala de aula e até mesmo se masturbando no referido recinto, perturbando o ambiente e gerando constrangimento para os professores e alunos, especialmente as meninas, a quem dirigia convites de cunho sexual.” (fl. 154-5).



Por outro lado, não se pode atribuir aos funcionários da escola qualquer conduta omissiva em relação ao comportamento apresentado por Gabriel. 



A escola, através das pessoas com atribuições para tal, não se olvidou em encaminhá-lo à orientação psicológica e ao Conselho Tutelar, porém, neste caso, jamais o menor ou seu representante legal manifestaram interesse ou foral até lá.



Também há informação nos autos de que Gabriel foi encaminhado a CAPES, para fins de avaliação psicológica, porém sua representante não trouxe qualquer retorno.



É importante referir, ademais, que as instituições de ensino não assumem obrigação de resultado em relação ao aprendizado e solução de problemas apresentados por seus alunos no que concerne à sua relação de convivência e adequação com os demais e corpo docente.



Os profissionais vinculados a tal instituição assumem nítida obrigação de meios, devendo se utilizar de todos os elementos os recursos colocados à sua disposição para tentar corrigir tais problemas e promover a adequação do aluno ao âmbito acadêmico. 

Entretanto, como referido, em nenhum momento a escola pode assumir a obrigação de readaptar o menor ao ambiente acadêmico, tendo em vista que o alcance de tal objetivo depende, necessariamente, da resposta do aluno ao acompanhamento dado pela escola.

Assim, não é possível atribuir, no caso, qualquer responsabilidade ao Município de Santa Maria, tendo em vista que em razão dos problemas comportamentais apresentados pelo demandante, os profissionais vinculados à escola tentaram promover a sua adequação ao ambiente letivo, encaminhando-o ao Conselho Tutelar e CAPES, entretanto este jamais demonstrou interesse no ponto em questão.

Em complementação, cumpre registrar que é objetiva a responsabilidade civil do ente público nas hipóteses de danos sofridos por alunos de estabelecimento de ensino público. 

Consabido que o dever das pessoas jurídicas de direito público de reparar os danos causados por seus agentes está previsto no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, que adotou a teoria do risco administrativo. Isso significa que as pessoas discriminadas no mencionado dispositivo respondem por seus atos independentemente de culpa, sendo necessária apenas a demonstração de um resultado lesivo e do nexo de causalidade com a conduta do agente público.

Todavia, venho manifestado o entendimento no sentido de que quando o caso versa sobre omissão do ente público ou falta de serviço, o entendimento prevalente, seguindo a doutrina do “faute du service”, é no sentido da aplicação da teoria da responsabilidade subjetiva. Tal posição defende a necessidade de prova da culpa da pessoa jurídica de direito público.

Quando se trata de instituição pública de ensino, todavia, a matéria possui outros contornos. 

Isso porque incide, no caso, a teoria da guarda, assumindo o Estado, por meio da instituição pública de ensino, o dever de incolumidade do aluno, ou seja, a administração pública é responsável por todo e qualquer dano sofrido pelo educando, desimportando a sua natureza. Portanto, mostra-se desnecessária a comprovação de culpa, respondendo o ente público de forma objetiva. 

É o que se extrai dos seguintes ensinamentos de Rui Stoco, na consagrada obra Tratado de Responsabilidade Civil
:

A questão relativa à responsabilidade por danos causados por alunos ou a alunos de escolas públicas também já foi objeto de estudos doutrinários.

Lembro que, no âmbito do Direito comum, o art. 932, IV, do CC firma a responsabilidade dos estabelecimentos de ensino pelos seus educandos, enquanto que o art. 933 especifica que sua obrigação prevalece ainda que não haja culpa de sua parte. Aliás, tratando-se de instituição particular de ensino essa responsabilidade é contratual. Incide, contudo, a teoria da guarda e a obrigação de incolumidade como, de resto, também com relação às instituições públicas.

(...) 

 Ao receber o estudante menor, confiado ao estabelecimento de ensino da rede oficial ou da rede particular para as atividades curriculares, de recreação, aprendizado e formação escolar, a entidade de ensino fica investida no dever de guarda e preservação da integridade física do aluno, com a obrigação de empregar a mais diligente vigilância, para prevenir e evitar qualquer ofensa ou dano aos seus pupilos, que possam resultar do convívio social. 

Responderá no plano reparatório se, durante a permanência no interior da escola, o aluno sofrer violência física por inconsiderada atitude do colega, do professor ou de terceiro, ou, ainda, qualquer atitude comissiva ou omissiva da direção do estabelecimento, se lhe sobrevierem lesões que exijam reparação e surja daí uma ação ou omissão culposa. 

(...).

Em verdade, a escola pública, representada pela Administração Pública, é responsável por qualquer dano que o aluno venha a sofrer, seja qual for a sua natureza, ainda que causado por terceiro, seja ele professor, aluno, visitante ou invasor. 

No que pertine à escola pública, a responsabilidade se filia ao princípio consagrado no art. 37, § 6º da Constituição Federal, configurando-se pela simples falha na garantia da incolomidade, independentemente de verificação de culpa específica de qualquer servidor. 

[...]

 (grifei).

No mesmo norte, ensina Yussef Said Cahali
:

Responde, também, a Fazenda Pública pelo dano derivado de ofensa física a um estudante contra o outro ocorrida em estabelecimento escolar: ‘Ao receber o menor estudante, deixando no estabelecimento de ensino da rede oficial para as atividades de aprendizado, a entidade pública se investe no dever de preservar a sua integridade física, havendo de empregar , através dos mestres e demais servidores, a mais diligente vigilância para evitar qualquer conseqüência lesiva que posa resultar do convívio escolar. (...) E, com respeito ao ente estatal, se filia ao princípio consagrado no art. 107 da Constituição, configurando-se pela simples falha na garantia de incolumidade, independente de culpa concreta, de qualquer serviço’
. (grifei)
Portanto, a responsabilidade do demandado, no caso concreto, independe de culpa, sendo desnecessária a demonstração de conduta negligente, imperita ou imprudente dos prepostos do ente público municipal. 

A despeito disso, na hipótese dos autos, a prova produzida não é suficiente a evidenciar suficientemente a alegação de que o aluno foi vítima de reiterada agressão física e psicológica pelos colegas, tampouco a suposta omissão dos professores, diretores e demais profissionais ligados ao estabelecimento de ensino, na condução da situação do aluno. 

Conforme se infere dos depoimentos das testemunhas ouvidas, incluindo a tia do menor, que sempre deteve sua guarda, o menino apresentava dificuldades no aprendizado, tendo repetido a sexta série por três vezes.

Ainda, segundo o relato da tia, freqüentava o Centro de Atenção Psicossocial Infantil (CAPSI), em virtude de problemas de comportamento, porque “é nervoso na escola, é nervoso em casa” (fl. 237-v), o que vem corroborado pelo relatório de atendimento do referido serviço, em que consta que o adolescente teria sido encaminhado “com queixa de agitação e dificuldade de relacionamento com as pessoas” (fl. 20).

Os relatos das professoras, supervisoras e diretora da escola, de igual modo, foram uníssonos quanto aos motivos que ensejaram a suspensão do aluno da escola, basicamente seu comportamento inadequado em sala de aula, com a sexualidade muito apurada (até mesmo em virtude da diferença de idade dos demais colegas).

Conforme se infere de tais depoimentos, o autor assediava as alunas, convidando-as para praticar com ele atos sexuais (fl. 246), e constantemente tentava chocar os demais com conversas de cunho sexual, inclusive as professoras (fl. 222), além de haver relatos de que chegava a praticas atos obscenos dentro da sala de aula e nas dependências do colégio (fl. 223-v, 241-v). 

Várias das professoras relataram tentar ajudar o aluno, mediante um atendimento mais individualizado (fl. 225), e tanto as professoras, quanto diretora e supervisora afirmaram jamais ter presenciado atos de agressão física ou verbal ao autor, tampouco terem recebido reclamações do próprio ou dos responsáveis em tal sentido.

Há indicativos, aliás, de que houve diversas tentativas de contato com os pais e a tia do menino (com quem este reside), tanto pela escola, quanto pela Secretaria Municipal de Educação, sem êxito. Segundo os relatos das testemunhas, a tia não comparecia aos atendimentos, tampouco dava retorno dos recados, além de dificultar o acesso das supervisoras ao menor.

Nesse sentido, o relato da testemunha Dalva, professora do aluno na disciplina de ensino religioso, segundo a qual a tia do autor era muito agressiva (fl. 225).

A corroborar tal conclusão, o depoimento de Luci, funcionária da Secretaria Municipal de Educação, ao relatar que a tia de Gabriel jamais lhe relatou qualquer agressão sofrida pelo sobrinho, e que a detentora da guarda do menino jamais permitiu que o menino comparecesse à repartição para conversar com a atendente (fls. 241/242). 

Em idêntico sentido, há ainda, o relato da testemunha Maria de Lourdes, conselheira tutelar, no sentido de que jamais conseguiu conversar diretamente com o aluno, pois a tia não o levava até o atendimento (fl. 43).

Importante referir, ainda, que em momento algum houve expulsão do aluno da escola. O parecer emitido pelo estabelecimento de ensino apenas relatou os problemas enfrentados pelo aluno, sugerindo a continuidade do atendimento psicológico que já vinha sendo feito, concomitantemente ao ensino regular (fl. 15). 

Em verdade, foi a própria tia do autor quem resolveu afastá-lo da escola, como se vê da própria inicial, quando relata que “sua tia [...] pleiteou fosse ele transferido para outra escola da rede municipal, uma vez que a situação já se mostrava insustentável” (fl. 05), e do termo de declarações de fl. 19, em que a responsável afirma que “está buscando uma nova escola para o sobrinho”. 

Ainda neste sentido, o depoimento da Conselheira Tutelar (fl. 243), quando afirma que “até que chegou um dia em que a tia, de livre e espontânea vontade, resolveu afastar o Gabriel da escola para ver se havia melhora, e a escola sugeriu, então, uma transferência do Gabriel, já que o ambiente tava se tornando difícil” (sic).

Veja-se que, com o afastamento do menino durante o período letivo, os funcionários da escola levaram atividades para que o aluno as realizasse em casa, mas a tia recusou-se a receber qualquer documento, o que foi admitido por ela em seu depoimento (fl. 236).

Por oportuno, transcrevo, ainda, parte da fundamentação da sentença, em que são referidos os principais depoimentos testemunhais tomados no processo, os quais vão de encontro às alegações da inicial, retirando credibilidade da versão do autor: 

“Primeiramente, sigo o parecer ministerial quanto à conclusão da apreciação do depoimento das testemunhas Elisiane, Ivone Fagundes e Ivone Lucas. Senão vejamos:

A depoente Elisiane Teresinha Rolim Marafiga, mãe de um aluno da escola, afirmou que presenciou empurrões entre alunos e que percebia que eles procuravam fazer isso escondido. Não soube dizer se os empurrões, que observava quando buscava seu filho, eram com intuito de machucar o demandante ou se era apenas brincadeira, sendo os outros meninos, que participavam dessa “roda”, com porte físico menor que o autor.

A testemunha Ivone Fagundes Soares, amiga da mãe do demandante afirmou que os fatos teriam ocorrido há mais de seis anos, ao passo que a inicial refere a ocorrência há cerca de quatro anos.

E em relação às declarações da tia do autor, Ivone Belitz Lucas, devem ser desconsideradas a medida que transparece evidente o seu interesse na causa, de modo que subsistem outras provas para apreciação.

Quanto ao depoimento de Tereza Jesus Almeida Coelho não foi possível demonstrar a incidência de responsabilidade do Município, pois não presenciou qualquer fato.

Dos depoimentos das professoras, o autor possuía obsessão por pés, que pedia para ver os pés das professoras e das colegas, tentando, por exemplo, certa vez tirar foto dos pés da professora Isabel Cristina e Silva Luiz. Referiram que o demandante tinha desatenção pelos estudos, cadernos incompletos, tendo repetido três vezes a sexta série. Realizava atitudes como forma de afrontar os professores, colocando o dedo nariz e depois na boca, como também tomava corretivo de caneta. Afirmaram também que ele levava à escola revistas pornográficas, que mencionava gostar de assistir filmes pornográficos, que inclusive praticava atos obscenos em sala de aula, havendo reiteradas reclamações das colegas, pois fazia brincadeiras e comentários de cunho sexual para as mesmas.

Restou demonstrado que não houve omissão municipal, pois além dos depoimentos das professoras que mencionaram as várias tentativas de auxílio ao autor e tratativas com a tia do mesmo, houve também, por pedido da escola, a ajuda da Secretaria Municipal de Educação, através da coordenadora de disciplina e evasão escolar, Senhora Luci Zelada Duartes. 

A coordenadora em seu depoimento referiu que por três oportunidades tentou conversar com o autor e com a tia, a qual nunca permitia que o mesmo conversasse com ela. Salientou que atentou a tia do demandado quanto ao fato que as tratativas deveriam ocorrer com quem tem a tutela do menor, de modo que a orientou algumas vezes quanto a esse fato, encaminhando ela para o conselho tutelar para dar encaminhamento da guarda do requerente. 

Afirmou que houve pedido de encaminhamento, junto com o conselho tutelar, do autor para o CAPES, sendo que a tia não trouxe qualquer retorno, pois conforme os depoimentos todas as tratativas ocorriam por intermédio da tia do demandante, visto que o mesmo não reside mais com os pais.

Referiu a coordenadora que houve o encaminhamento para tratamento psicológico devido à sexualidade apurada, que eram demonstrados através de atos obscenos em sala de aula e pátio da escola, relatados pelos professores, colegas do demandante e pais dos alunos. A especial atenção foi necessária diante do fato do autor ter repetido por três vezes a sexta série, ele com 14-15 anos convivendo com crianças de 9-10 anos, com atitudes impertinentes. Afirmou que a tia do demandante nunca reclamou de agressões físicas em seu sobrinho.”

Em casos como o presente, que versa sobre matéria de fato, sendo a prova basicamente testemunhal, deve-se dar especial relevância ao princípio da identidade física do julgador, por estar em contato direto com as partes e testemunhas, encontrando-se em melhores condições de alcançar a verdade real.

A respeito do princípio da identidade física do juiz, preleciona Rui Portanova in “Princípios no Processo Civil”, Ed. Livraria do Advogado, 4ª edição, 2001, p. 241:

“A presença do juiz é uma das maiores garantias da boa decisão. Presença, em seu sentido completo, e não apenas o contato displicente da autoridade com a peça em formação. Levada em suas extensas proporções, a participação do juiz vai bem mais longe, conduzindo-se até aos aspectos psicológicos e sentimentais da comunhão do julgador com a vida e os episódios do caso (Bitencourt, 1986, p. 252).

Como conseqüência lógica do princípio da oralidade, o interesse do princípio é obrigar o juiz que ouviu a prova oral a sentenciar. O julgador, que por certo criou laços psicológicos com as partes e testemunhas, deve usar tal conhecimento. Aproveitam-se as impressões do juiz obtidas de forma tão direta e concentrada na solução do litígio, na sentença.

Do contato pessoal com as partes e testemunhas, o juiz pode conhecer as características que compõem a verdade, que muitas vezes se manifestam na fisionomia, no tom da voz, na firmeza, na prontidão, nas emoções, na simplicidade da inocência e no embaraço da má-fé”. (grifei)
Destarte, não tendo sido comprovada a prática de “bullying”’ contra o autor, tampouco a omissão da escola quanto à peculiar situação do aluno, não há como se acolher a pretensão de responsabilização do ente municipal. 

Nesse fanal, o seguinte precedente desta Corte, em caso análogo:
Apelação cível. Responsabilidade civil. Indenização. Dano moral. Bullying e discriminação em ambiente escolar. Inocorrência. Para configuração do instituto da responsabilidade civil, mister a presença do agir ilícito ou culposo, o dano e nexo causal entre ambos. No caso concreto, ante a prova trazido aos autos, não é possível visualizar qualquer conduta da instituição escolar ou de seus prepostos a ensejar reparação por danos morais, isto por que as alegações de bullying e discriminação não são acompanhadas de qualquer comprovação, ônus que incumbia à parte autora, nos termos do artigo 333, I, do Código de Processo Civil. Manutenção do juízo de improcedência. Precedentes jurisprudenciais. À unanimidade, negaram provimento ao apelo. (Apelação Cível Nº 70047797402, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 28/02/2013)

 Destarte, não merece reforma a sentença vergastada, devendo ser mantido o juízo de improcedência do pedido.

Por derradeiro, apenas consigno que o entendimento ora esposado não implica ofensa a quaisquer dispositivos, de ordem constitucional ou infraconstitucional, inclusive aqueles invocados pelas partes em suas manifestações no curso do processo.

Diante do exposto, o VOTO é no sentido de NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

Des. Túlio de Oliveira Martins (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70052041993, Comarca de Santa Maria: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: DENIZE TEREZINHA SASSI






� Programa de Responsabilidade Civil, 8ª Ed., São Paulo: Atlas, 2008, ps. 241/242.


� STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil. 6ª ed., São Paulo: RT, 2007, p. 1107.


� CAHALI, Yussef Said. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 2ª Ed., ampliada, revisada e atualizada. P. 412


� TJSP, 8ª C., 24.10.84, RJTJSP 93/156.





18

